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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 002/2018 

Exclusivo para empresas ME/EPP/MEIs nos termos do Arts. 47 e 48, I da Lei 147/2014 

1. PREÂMBULO 

1.1. O Município de Capela/AL, por intermédio da Câmara de Vereadores do Município de Capela, 

torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados fará realizar 

licitação na modalidade PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, na forma PRESENCIAL, do tipo 

MENOR PREÇO POR ITEM, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento 

licitatório obedecerá à Lei nº 10.520, de 2002, ao Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, à Lei nº 8.078, 

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, à Lei Complementar nº 123 de 2006, Lei Complementar 147 

de 2014, e subsidiariamente à Lei nº 8.666, de 1993, bem como à legislação correlata, e demais exigências 

previstas neste Edital e seus Anexos. 

1.2. Este Edital e seus Anexos encontram-se à disposição das empresas interessadas na Sede da Câmara de 

Vereadores do Município de Capela/AL, no horário das 08:00h às 13:00h, ou através do e-mail 

cvmc.cpl@outlook.com. 

1.3. Data da abertura da sessão pública: 26 de julho de 2018. 

1.4. Horário da abertura: 08h00min (Oito horas – horário local). 

1.5. Endereço: Av. Robson Medeiros de Melo, n° 949, 1° Andar, CEP 57780-000, Centro, Capela/AL. 

2. OBJETO DA LICITAÇÃO 

2.1. O objeto desta licitação tem por objetivo a formalização de Ata de Registro de Preços para eventual 

aquisição de material permanente - mobiliário, para atender às necessidades da Câmara de Vereadores do 

Município de Capela/AL, conforme especificações constantes do Anexo I - Termo de Referência deste 

Edital. 

2.2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

I- ANEXO I - Termo de Referência; 

II- ANEXO II – Descrição, quantitativo e valores estimados dos objetos; 

III- ANEXO III - Modelo de Proposta e Planilha Itens, Custos e Formação de Preço; 

IV- ANEXO IV - Modelo de declarações;  

V- ANEXO V - Minuta do contrato; 

VI- ANEXO VI - Formulário de dados para eventual assinatura de Ata de Registro de Preços; 

VII- ANEXO VII - Modelo de Ata de Registro de Preço; 

3. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

3.1. O órgão gerenciador do Registro de Preços é a Câmara de Vereadores do Município de Capela/AL. 

3.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 

da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 

gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas no Decreto nº 7.892/13 c/c Lei 10.520/02e Lei nº 8.666/93. 

3.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação dos serviços, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

3.1.1. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

3.1.2. As adesões à Ata de Registro de Preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente 

aderirem. 
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3.1.3. Ao órgão não participante que aderir à presente Ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão: 

I- Quaisquer empresas interessadas que se enquadrem no ramo de atividade pertinente ao objeto da 

licitação; 

II- Quaisquer empresas que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 

constantes deste Edital e seus Anexos. 

4.2. Estarão impedidos de participar, direta ou indiretamente, de qualquer fase deste processo licitatório os 

interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 

I- Estejam constituídos sob a forma de consórcio; 

II- Empresas que estejam em concordata ou em processo de falência, sob concurso de credores, em 

dissolução ou em liquidação; 

III- Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, direta ou 

indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal; 

IV- Igualmente não poderão participar as empresas suspensas de licitar e contratar com a Câmara de 

Vereadores do Município de Capela, Estado de Alagoas. 

V- Empresas reunidas em consórcio, que sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, 

qualquer que seja sua forma de constituição; 

VI- Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Câmara de Vereadores do Município de 

Capela, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico. 

VII- Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País. 

5. DO TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS 

5.1. No caso de participação de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparados, será observado 

o disposto na Lei Complementar nº 123/06, notadamente os seus arts. 42 a 49, Lei Complementar 147/14, 

especialmente em seus artigos 43 e 47 a 49. 

I- O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas 

condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei 

Complementar nº 123/06 e Lei Complementar 147/14, especialmente em seus artigos 43 e 47 a 49. 

II- No caso de participação de sociedade cooperativa com receita bruta igual ou inferior a R$ 

3.600.000,00, em conformidade com as disposições do art. 34 da Lei nº 11.488/07 e do art. 3º, § 4º, 

VI da Lei Complementar nº 123/06, bem como pelas alterações trazidas no artigo 3º, § 14 da Lei 

Complementar nº 147/14, a sociedade cooperativa receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei 

Complementar nº 123/06 às ME/EPP e confirmadas pelas alterações da Lei Complementar 

147/2014. 

III- A pessoa física ou o empresário individual enquadrados nos limites definidos pelo art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/06 receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 

123/06, às ME/EPP, bem como pelos benefícios trazidos pela Lei Complementar nº 147/14, 

especialmente quanto ao exposto em seus artigos 43, 47, 48 e 49. 

5.2. A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/06 independe da 

habilitação da ME/EPP ou equiparado para a obtenção do regime tributário simplificado, bem assim como 

para os benefícios concedidos pela Lei Complementar 147/14. 

5.3. Quanto à necessidade de fomento do comércio local, considerando a realidade dos municípios 

brasileiros de pequeno e médio porte, os quais em sua maioria não dispõem de indústrias, ou um comércio 

desenvolvido, capaz de absorver a população local em idade ativa, como é o caso do município de 

Capela/AL, é latente a necessidade de se implantar meios que fomentem o crescimento e desenvolvimento 
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da economia local, bem como a geração de empregos, consequentemente, que propiciem a redução de 

índices não desejados, o que se torna possível quando o capital arrecadado permanece em circulação dentro 

da região. Nesse sentido, o art. 170, VII e IX da Constituição Federal menciona a “redução das 

desigualdades regionais e sociais” e o “tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte 

constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País” como Princípios Gerais 

da Atividade Econômica, que por sua vez foram conciliados pela Lei Complementar nº 147/2014, a qual 

alterou dispositivos da Lei Complementar nº 123/2006, Lei nº 8.666/93 dentre outras, enaltecendo uma 

política protecionista positiva, vez que autoriza a aplicação de um tratamento diferenciado as 

microempresas e empresas de pequeno porte, podendo as contratações incidirem, desde que de forma 

justificada, prioritariamente as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas na localidade 

ou região. Desse modo, é de rigor que o procedimento licitatório a ser deflagrado para a aquisição do objeto 

descrito no item 1 do Termo de Referência deste Edital, caminhe em estrita observância aos princípios e 

normas já mencionados, cuja aplicabilidade é obrigatória consoante dispõe o caput do art. 47 da Lei 

Complementar nº 123/2006 alterado pela Lei Complementar 147/2014, devendo os itens, objetos da 

licitação, serem disputados exclusivamente por empresas ME, EPP e EI, com prioridade de 

contratação para as empresas presentes no município Capela até o limite de 10% da melhor oferta, 

nos termos do art. 48, III, § 3º da norma em tela. 

6. DO CREDENCIAMENTO 

6.1. No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos interessados ou seus representantes e 

demais pessoas que queiram assistir ao ato, o Pregoeiro, que dirigirá a sessão, após sua abertura, receberá 

no ato de entrega dos envelopes de Proposta e Habilitação, do representante de cada licitante, em separado 

de qualquer dos envelopes, os seguintes documentos: 

I- Procuração pública ou particular comprovando os poderes para formular lances verbais de preços; 

II- Cópia autenticada da seguinte documentação, conforme o caso: 

a) Cópia da cédula de identidade e do CPF do responsável legal e/ou do procurador da empresa 

licitante; 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores, com o nome do sócio administrador e o ramo 

de atividade da empresa. 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim exigir; 

III- Declaração de enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual, quando for o caso (conforme modelo anexo), sob pena de não 

usufruir do tratamento diferenciado previsto nas Leis Complementares nº 123, de 2006 e 147/14; 

a) A apresentação da Declaração que trata o inciso acima será feita com a ciência de que, caso 

a empresa emita informações falsas quanto ao seu enquadramento com o intuito de usufruir 

ilegalmente dos benefícios previstos nas Leis Complementares nº 123/06 e 147/14, poderá 

responder por todas as penas previstas na legislação vigente, como também ser declarada 

impedida de licitar com a Câmara de Vereadores de Capela/AL por um período de até 02 (dois) 

anos. Definindo-se como ME/EPP/MEI sob as penas da Lei, as empresas só serão obrigadas a 

comprovar sua condição quando da assinatura do Termo de Contrato oriundo do presente 

processo, com a apresentação da Certidão Simplificada pela Junta Comercial do Estado sede 

da licitante, Certidão de Optante pelo Simples Nacional ou qualquer outro documento 

comprobatório equivalente, de acordo com as LCs supracitadas.  

IV- Declarações de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso VII do artigo 4º da Lei nº 

10.520, de 2002), conforme modelo anexo a este Edital. 

V- Declaração assinada por quem de direito de elaboração independente de proposta, conforme 

modelo constante do Anexo III do edital, em cumprimento ao disposto na Portaria SDE Nº 51, de 

mailto:camaracacapela@hotmail.com


ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CAPELA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

_____________________________________________________________________ 
Av. Robson Medeiros de Melo, n° 949, 1° Andar, CEP 57780-000, Centro, Capela/AL. 

CNPJ: 69.977.833/0001-03 -  Tel. /Fax (82) 3287.1281 – Cel. (82) 99631-7373 

Site: www.cmcapela.al.gov.br - E-mail: camaracacapela@hotmail.com / cvmc.cpl@outlook.com 

03 de julho de 2009, da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça; 

6.2. A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedações do 

artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, e da Lei Complementar 147/14, não poderá 

usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva 

declaração. 

6.3. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes estará impedido 

de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, de qualquer forma, durante a sessão. 

6.4. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto ou 

contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida, ou documento 

equivalente. 

6.5. O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar a competência 

do representante do licitante para representá-lo perante terceiros. 

6.6. O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve ostentar os 

necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao 

certame, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa ou do registro como 

empresário individual. 

6.7. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 

7. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E HABILITAÇÃO 

7.1. Envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, separados, fechados e rubricados 

no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes 

dizeres: 

ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 

(NOME DO ÓRGÃO LICITANTE) 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 002/2018 

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 

E-MAIL 

ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

(NOME DO ÓRGÃO LICITANTE) 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 002/2018 

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 

E-MAIL 

8.1.1. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de 

entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 1 (uma) hora 

antes da abertura da sessão pública. 

8.1.2. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único, 

endereçado diretamente à Comissão, com a seguinte identificação: 

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

A/C PREGOEIRO 

(NOME DO ÓRGÃO LICITANTE) 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 002/2018 

SESSÃO EM 26/07/2018, ÀS 08h00min 

8.1.3. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos 

como proposta. 
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7.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas neste Edital. 

7.3. As propostas deverão ser impressas por qualquer processo eletrônico, em papel timbrado do 

proponente, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo estar rubricadas com a 

última folha assinada por representante legal da empresa. 

7.4. Para que haja celeridade no desenvolvimento dos trabalhos, deverão ser disponibilizadas através de 

arquivo eletrônico com extensão “.xls”, editável, através de CD ou qualquer outro meio digital, dentro do 

envelope de PROPOSTA, não sendo motivo, entretanto, para classificação ou não de sua proposta. 

7.5. As propostas deverão ser apresentadas contendo: 

I- Razão Social, número do CNPJ, endereço, telefone e dados bancários–agência/conta/banco (se 

houver). 

II- Especificação detalhada do objeto cotado, em observância as especificações mínimas exigidas 

no Anexo I – Termo de Referência; 

III- Preço unitário e preço total do item em algarismo arábico e por extenso, na moeda nacional, já 

incluídos os custos de frete, encargos fiscais, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes 

sobre o objeto licitado. 

IV- Preço total da proposta de preços, em algarismo arábico e por extenso, na moeda nacional, já 

incluídos os custos de frete, encargos fiscais, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes 

sobre o objeto licitado. 

V- Prazo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da data de sua apresentação; 

VI- Prazo de execução conforme definido no Termo de Referência; 

VII- O prazo de validade da proposta deverá ser de 60 (sessenta) dias consecutivos. As propostas 

que omitirem ou indicarem prazo de validade inferior ao mínimo permitido serão entendidas como 

válidas pelo período de 60 (sessenta) dias consecutivos. 

7.6. Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer licitante, ou o mesmo tenha sido 

declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, este fica impedido de participar 

da presente licitação, correspondendo a simples apresentação da proposta a indicação, por parte do licitante, 

de que inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro 

do disposto no Art. 97 da Lei 8.666/93. 

7.7. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente 

cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a 

esse ou qualquer título, devendo os produtos ser fornecidos à Secretaria solicitante. 

7.8. Serão desclassificadas aquelas propostas que: 

I- Não atenderem às exigências do presente edital e do Termo de referência, sejam omissas, 

apresentem irregularidades ou defeitos, capazes de dificultar o julgamento, bem como aquelas que 

apresentem quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste Edital, ou preços e vantagens 

baseados nas ofertas das demais licitantes. 

II- Não especificarem detalhadamente o produto ofertado. 

7.9. Decorrido o prazo da validade da proposta, sem convocação para a contratação, ficam os licitantes 

liberados dos compromissos assumidos. 

7.10. A licitante que, no ato da sessão, impugnar ou aduzir erros ou impropriedades quanto ao produto 

pertinente às propostas apresentadas pelas demais licitantes, no que concerne à sua composição, fabricação, 

gramatura, ou qualquer outro fato que repute relevante, deverá apresentar os elementos necessários para 

provar as suas alegações. A não-comprovação, por parte da impugnante, dentro do prazo fixado pelo 

Pregoeiro, facultará a Administração à instauração de processo administrativo para apurar o retardamento 

do certame em face de alegações insubsistentes e impertinentes ao interesse do Município. 

7.11. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da 

proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da CVMC, esta poderá solicitar a 

prorrogação da validade da proposta por igual prazo. 
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8. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

8.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades 

ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

8.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.  

8.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado 

propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, 

para participação na fase de lances. 

8.4. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas 

no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, 

para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

8.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.6. Constatado erro ou omissão nos preços propostos, a licitante poderá requerer a desistência para os itens 

no ato da sessão, de forma escrita e fundamentada, o qual, poderá ser acatado pelo Pregoeiro, desde que, 

comprovada gritante divergência entre os preços orçados pela Administração e os ofertados pelas licitantes. 

8.7. Os questionamentos quanto as marcas apresentadas pelas licitantes poderão ser solucionados pelo Setor 

de Compras do município ou por qualquer outro técnico especializado indicado pela Administração, o qual, 

observando o não atendimento da marca em questão ofertada ao descrito no Instrumento Convocatório, 

poderá sugerir a desclassificação do item, após emissão de laudo técnico fundamentado a ser inserido em 

Ata de Sessão Pública ou entregue em documento próprio. Após a entrega, havendo discordância ou 

inadequação das marcas e/ou qualidade dos produtos, o Setor de Compras do município abrirá o prazo de 

24 (vinte e quatro) horas para a substituição do produto por uma marca com qualidade adequada. 

9. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES  

9.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de apresentação de 

lances verbais pelos licitantes. 

9.2. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor do ITEM. 

9.3. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar 

lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente 

de valor. 

9.4. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do 

licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação 

das propostas. 

9.5. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou empresa 

de pequeno porte (EPP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 

2006, ratificado pela redação da lei 147/14. 

9.6. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP participantes que sejam iguais ou até 5% 

(cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não seja uma ME/EPP. 

9.7. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado terá o direito de apresentar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos. 

9.8. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem 

anterior. 

9.9. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo de 5% (cinco 

por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, 

conforme subitens acima.  

9.10. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP assumirá a condição de melhor classificada no 

certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por 
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ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a classificação inicial. 

9.11. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação final dos 

licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar.  

9.12. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.13. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o qual os licitantes 

serão convocados. 

9.14. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante 

para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições 

diferentes daquelas previstas neste Edital. 

9.15. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

10. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME/EPP E EQUIPARADOS  

10.1. Todos os licitantes deverão permanecer até que o Pregoeiro possa verificar a ocorrência de um 

possível empate, pois, caso aconteça, serão tomadas as seguintes providências: 

I- A ME/EPP ou equiparado considerado empatado e mais bem classificado deverá ser convocado, 

após o término dos lances, para apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada 

vencedora do certame em até 05 (cinco) minutos da convocação, sob pena de preclusão (Art. 45, 

inciso I c/c § 3º, da LC nº 123/06, que culminara com o disposto na Lei Complementar 147/14); 

II- A ME/EPP ou equiparado acima indicado que efetivamente apresente nova proposta de preço 

inferior àquela considerada vencedora do certame, desde que em tempo hábil, e atenda as demais 

exigências previstas neste Edital, terá adjudicado em seu favor o objeto licitado (Art. 45, I, da LC nº 

123/06 e as alterações contidas na LC 147/14); 

III- Não ocorrendo contratação de ME/EPP ou equiparado na forma do subitem anterior, serão 

convocadas as ME/EPP e equiparados remanescentes considerados empatados na ordem 

classificatória para o exercício do direito de ofertar proposta de preço inferior àquela considerada 

vencedora do certame (Art. 45, II, da LC nº 123/06 e as alterações contidas na LC 147/14). 

IV- Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME/EPP e 

equiparados sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao lance mais vantajoso (Art. 44, 

§§ 1º e 2º, da LC nº 123/06 e as alterações contidas na LC 147/14). 

V- O critério de empate (5%) deverá ser aferido segundo o preço obtido antes da negociação prevista 

na Seção “DA NEGOCIAÇÃO” 

VI- Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

primeiro. No caso de não haver lances e verificada equivalência dos valores constantes das propostas 

de ME/EPP e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que 

se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta. 

VII- Somente se a contratação de ME/EPP ou equiparado que esteja dentro do critério de empate 

falhar é que o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora, 

atendidas as demais disposições deste Edital (§ 1º do art. 45 da LC nº 123/06 e as alterações contidas 

na LC 147/14). 

VIII- O disposto nesta Seção somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por ME/EPP ou equiparado (Art. 45, § 3º, da LC nº 123/06 e as alterações contidas na 

LC 147/14). 

11. DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE  

11.1. Se depois de realizado o procedimento previsto na Seção “DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS 

MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS”, restarem duas ou mais 

propostas em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência 

sucessivamente, aos serviços: 

a) Produzidos no País;  

b) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
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c) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País. 

11.2. Na ausência das hipóteses de preferência acima enumeradas ou no caso de concurso entre as hipóteses 

previstas no item11.1., a classificação far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual 

todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

12. DA NEGOCIAÇÃO 

12.1. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente 

ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado 

o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

13. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

13.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, bem como pelo que dita os artigos 43, 47, 48 e 49 da Lei Complementar 

147/14, o Pregoeiro poderá consultar a Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa 

Jurídica – DIPJ e respectivo recibo de entrega, em conformidade com o balanço e a DRE no exercício 

anterior. 

13.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro 

indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 

e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ratificados pela nova redação trazida pela Lei Complementar 

147/14, com a consequente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes. 

13.3. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o Pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a 

contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

13.4. Os preços não poderão ultrapassar o valor unitário estimado, definido no Anexo I - Termo de 

Referência. 

13.5. Erros no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a desclassificação da proposta, 

quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que se 

comprove que este é suficiente para arcar com todos os custos da contratação. 

13.6. O Pregoeiro também poderá solicitar ao licitante que apresente documento contendo o detalhamento 

da proposta, para fins de verificação de sua exequibilidade, sob pena de não aceitação da proposta. 

13.7. Será desclassificada a proposta final que: 

I- Contenha vícios ou ilegalidades; 

II- Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

III- Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital; 

IV- Apresentar preços unitários incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, conforme Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pelo órgão, observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade; 

14.7.1. Também será desclassificada a proposta final que: 

a) apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que, 

comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação 

pretendida; 

b) não vier a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço e à produtividade 

apresentada. 

13.8. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que não 

contrariem instrumentos legais, não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta. 

13.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3° do artigo 43 da Lei n° 

8.666, de 1993, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo adotar, dentre outros, os 
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seguintes procedimentos: 

I- Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em 

relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

II- Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios 

coletivos de trabalho; 

III- Levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, e junto ao Ministério 

da Previdência Social; 

IV- Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

V- Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

VI- Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a 

iniciativa privada; 

VII- Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de 

suprimentos, supermercados e fabricantes; 

VIII- Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente; 

IX- Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; 

X- Estudos setoriais; 

XI- Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; 

XII- Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o 

proponente disponha para o fornecimento dos itens; e 

XIII- Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

13.10. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

13.11. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 

ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da 

planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, poderá se realizar diligências para 

aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

13.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para sua continuidade. 

13.13. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro 

examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao Edital. 

13.14. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

13.15. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua 

substância, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de classificação. 

13.16. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de 

habilitação, na forma determinada neste Edital. 

13.17. Fica vedada a saída de mais de um licitante por vez da sala de reuniões a fim de evitar a combinação 

de preços e o “conluio” entre licitantes participantes que poderão resultar em prejuízos ao Erário. A saída 

da sala de reuniões será permitida de um licitante por vez após análise dos motivos pelo Pregoeiro. O 

representante que recusar-se a cumprir as normas estabelecidas pelo Pregoeiro, e ainda sair, ausentar-se da 

sala de reuniões sem a devida autorização, será excluído do certame, com a constatação do fato em Ata. 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

I- Quando o licitante detentor do lance mais vantajoso for inabilitado, não assinar o contrato ou não 

retirar o instrumento equivalente, ou, ainda, quando houver erro na aceitação do preço; e 

II- Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
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sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública. 

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

I- O licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, e observadas as regras de 

desempate da Seção “DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE”, será convocado tendo por base 

o próprio preço que ofereceu na sessão de lances; 

II- O direito de preferência previsto na Seção “DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS 

MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUNO PORTE E EQUIPARADOS” deverá ser 

recalculado levando-se em consideração o lance apresentado pelo licitante subsequente; 

III- Existindo ME/EPP ou equiparado dentro do novo critério de preferência, prosseguir-se-á, 

normalmente, nos termos da Seção “DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS, 

EMPRESAS DE PEQUNO PORTE E EQUIPARADOS”; 

IV- Finalizado o procedimento previsto na Seção “DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS 

MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUNO PORTE E EQUIPARADOS”, ou inexistindo 

direito de preferência de ME/EPP ou equiparado, será realizada a negociação prevista na Seção “DA 

NEGOCIAÇÃO”; 

V- Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em Ata e abrir-se-á novo prazo 

recursal, nos termos da Seção “DOS RECURSOS”, prosseguindo-se, normalmente, com as demais 

fases previstas neste Edital. 

14.3. A convocação poderá ser por meio de e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

14.4. A convocação feita por E-MAIL e/ou publicação em Diário Oficial do Estado de Alagoas dar-se-

á de acordo com os dados contidos no Certificado de Registro Cadastral, emitido por qualquer Órgão ou 

Entidade Pública da Administração Federal, Estadual ou Municipal, sendo da responsabilidade do licitante 

manter seus dados cadastrais atualizados. 

15. DA HABILITAÇÃO 

15.1. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações do produto e 

compatibilidade do preço, o Pregoeiro verificará, como condição prévia ao exame da documentação de 

habilitação, o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação; 

15.2. Constatada a existência de vedação à participação no certame, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado. 

15.3. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da obtenção e apresentação dos documentos 

para habilitação. 

15.4. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

15.5. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro procederá na forma prevista na 

Seção “DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”. 

15.6. Quando todos os licitantes forem inabilitados, o pregoeiro poderá fixar-lhes o prazo de 08 (oito) dias 

úteis para a apresentação de novos documentos, escoimados das causas referidas no ato de inabilitação. 

15.7. Os documentos deverão ser apresentados em cópia acompanhada de original, em cópia autenticada 

por cartório competente ou por servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa 

oficial.  

15.8. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 

16.8.1 Habilitação Jurídica: 

a) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede no caso de empresário individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

mailto:camaracacapela@hotmail.com


ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CAPELA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

_____________________________________________________________________ 
Av. Robson Medeiros de Melo, n° 949, 1° Andar, CEP 57780-000, Centro, Capela/AL. 

CNPJ: 69.977.833/0001-03 -  Tel. /Fax (82) 3287.1281 – Cel. (82) 99631-7373 

Site: www.cmcapela.al.gov.br - E-mail: camaracacapela@hotmail.com / cvmc.cpl@outlook.com 

administradores, caso não tenham sido apresentados durante a fase de CREDENCIAMENTO; 

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução 

Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – 

DNRC; 

e) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

16.8.2 Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal e/ou Estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta negativa de 

débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

Certificado de Regularidade do FGTS; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de 

negativa. 

15.2.2.1. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar 

toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 

esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 

16.8.3 Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução 

patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu 

domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, 

expedida a menos de 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação; 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Serão considerados aceitos como na 

forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 

 Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima) – publicados em Diário 

Oficial; ou, publicados em jornal de grande circulação; ou, por fotocópia registrada ou 

autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA) - por fotocópia do livro 

Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na 

Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou por 

fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados 

na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 Sociedades criadas no exercício em curso - fotocópia do Balanço de Abertura, 

devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
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 A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da 

aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial e entregue 

em documento específico: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

16.8.3.1 O balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão estar integralmente 

(todas as folhas) registrados na junta comercial e estarem assinados por contabilista 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), comprovado através da Certidão 

de Regularidade do Profissional (CRP), conforme resolução do Conselho Federal de 

Contabilidade (CFC). 

16.8.3.2 Quando optante pelo SIMPLES NACIONAL: comprovante da opção pelo 

SIMPLES obtido no site da Secretaria da Receita Federal, ficando isento da apresentação do 

balanço e das demonstrações; 

16.8.4 Relativos à Qualificação Técnica: 

a) Atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, em nome do licitante, que 

comprove(m) aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características 

e quantidades com o objeto desta licitação; 

16.8.5 Documentos Complementares: 

a) Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos 

para a sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital; 

b) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, 

conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme 

modelo anexo a este Edital. 

c) Declaração de disponibilidade para execução do objeto do contrato, conforme modelo anexo 

a este Edital. 

15.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, 

ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de 

pequeno porte.  

15.10. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da 

proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

15.11. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

15.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 

a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

15.13. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação. 
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15.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

15.15. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização 

da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa, conforme preceitua a Lei Complementar 123/06, alterado pela 

Lei Complementar 147/14. 

15.16. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente posterior 

à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal. 

15.17. A não-regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

15.18. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todas os licitantes presentes, os lances 

finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao julgamento, devendo a Ata ser 

assinada pelo Pregoeiro e por todas os licitantes presentes. 

15.19. As certidões expedidas pela Internet, e que possuam código para averiguação estão condicionadas a 

verificação de suas autenticidades nos sites de cada órgão emissor, portando no caso de apresentação de 

certidões por meio de cópias, estas não precisarão ser estão condicionadas à verificação de sua autenticidade 

nos sites de cada órgão emissor. 

15.20. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 

documentos requeridos no presente edital e seus anexos. 

15.21. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo 

deste edital e seus anexos, poderá o Pregoeiro, a seu juízo, considerar o proponente inabilitado; 

15.22. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da obtenção e apresentação dos documentos 

para habilitação; 

15.23. Na hipótese de não constar prazo de validade em certidão fiscal, será aceita como 

válida a expedida em até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data da abertura da licitação. 

16. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

16.1. A proposta final, contendo as planilhas atualizadas de custos e formação de preços e eventuais 

justificativas apresentadas pelo proponente vencedor, deverá ser encaminhada no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas, por meio impresso e por arquivo digital com extensão “.xls”, a contar da solicitação do 

Pregoeiro. 

16.2. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal. 

16.3. A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

16.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato, no momento da repactuação ou de aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 

o caso. 

17. DOS RECURSOS 

17.1. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma 

imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer. 

17.2. Durante o prazo para manifestação da intenção de recorrer, os licitantes interessados poderão solicitar 

ao Pregoeiro o envio por (meio eletrônico, preferencialmente, ou outro meio hábil, de acordo com os 

recursos disponíveis no órgão) dos documentos de habilitação apresentados pelo licitante declarado 

vencedor do certame ou de qualquer outro documento dos autos. 

17.3. As razões do recurso deverão ser registradas, no prazo de 02 (dois) dias úteis, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr do 
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término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

dos seus interesses. 

17.4. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão 

pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto 

ao licitante vencedor. 

17.5. Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do licitante aos autos do processo 

licitatório ou a qualquer outra informação necessária à instrução do recurso. 

17.6. Caso os autos do processo não estejam disponíveis para vista dos licitantes interessados, o prazo para 

recurso será suspenso. 

17.7. Manifestado o interesse de recorrer, o Pregoeiro poderá: 

I- Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo 

estabelecido; 

II- Motivadamente, reconsiderar a decisão; 

III- Manter a decisão, encaminhando o recurso para autoridade julgadora. 

IV- O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

18.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

18.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

18.3. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar o contrato, no 

prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, a contar do recebimento da convocação e nas condições estabelecidas 

neste Edital e seus Anexos.  

19. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

19.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a 

quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de até 05 (cinco) 

dias úteis, contados da data da convocação, procederem à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, 

após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso do fornecimento dos itens nas 

condições estabelecidas. 

19.2. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, 

for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador. 

19.3. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a Ata dentro do prazo estabelecido pela 

Administração ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente instrumento 

convocatório. 

19.4. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo 

e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

19.5. Desde que atendido o Decreto nº 7.892/13 c/c, serão registrados em Ata os preços e quantitativos dos 

licitantes que aceitarem cotar os produtos com preços iguais ao do licitante mais bem classificado; segundo 

a ordem de classificação baseada na última proposta apresentada durante a fase competitiva, que deverá ser 

observada para fins de eventual contratação. 

19.6. No momento da assinatura da Ata, a Administração verificará se o licitante mantém as mesmas 

condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas durante toda a vigência da 

Ata. 

 

20. DA VIGÊNCIA DA ATA 
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20.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

21. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA 

21.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor obedecerão à 

disciplina do Decreto n° 7892/13, conforme previsto na Ata de Registro de Preços anexa ao Edital. 

21.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da possibilidade de alterações dos 

contratos eventualmente firmados. 

22. DO CONTRATO 

22.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

22.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 

22.3. A Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato, não comprovar que mantém as condições de 

habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato, poderá ser convocado outro 

licitante, desde que respeitada a ordem de classificação para, após feita a negociação, verificada a 

aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

22.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

22.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

22.6. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação 

pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a 

retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução do fornecimento ou não o tiver 

prestado a contento. 

22.7. A Contratante poderá conceder um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações 

trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-

fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação. 

22.8. Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao 

qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas 

que surgirem no curso do fornecimento dos objetos, de tudo dando ciência à Administração, conforme 

procedimentos estabelecidos na minuta de Contrato. 

22.9. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do 

pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias referentes à mão-de-obra alocada 

em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 

23. DA GARANTIA 

23.1. Não será exigida a prestação de garantia pela Contratada. 

24. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

24.1. O prazo de vigência do Contrato será até o dia 31 de dezembro de 2018, a iniciar na data de 

recebimento pela CONTRATADA da Ordem de Fornecimento expedida pela CONTRATANTE, podendo, 

por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos, limitado a sua duração a 60 

(sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993. 

24.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de 

preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a 

manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma nova 

licitação. 

24.3. A prorrogação de contrato poderá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
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25. DAS OBRIGAÇÕES 

25.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e na 

minuta do instrumento de Contrato. 

26. DO PAGAMENTO 

26.1. As condições de pagamento estão estabelecidas no Termo de Referência e na minuta do instrumento 

de Contrato. 

27. DA REPCTUAÇÃO 

27.1. Será admitida, por solicitação da Contratada, a repactuação dos preços dos serviços continuados 

contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, desde que seja observado o interregno 

mínimo de 1 (um) ano, e demonstrada de forma analítica a variação dos componentes dos custos do 

contrato, devidamente justificada. 

27.2.  A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao 

princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos 

distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, 

tais como os custos decorrentes da mão-de-obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução 

do fornecimento. 

27.3. A repactuação não poderá alterar o equilíbrio econômico-financeiro original do contrato. 

27.4. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 

exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo 

ou convenção coletiva.  

27.5. O aumento dos custos da mão-de-obra decorrente de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva 

deverá ser integralmente repassado ao preço repactuado, exceto na hipótese descrita no subitem abaixo. 

27.6. A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos e Convenções Coletivas que não 

tratem de matéria trabalhista, tais como as que estabeleçam valores ou índices obrigatórios de encargos 

sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

27.7. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a 

prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato. 

28. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

28.1. As despesas decorrentes da aquisição dos produtos serão cobertas pela Lei Orçamentárias do 

Município de Capela/AL para o exercício de 2018 consignadas abaixo: 

Programa de 

Trabalho: 
01.0100.01.031.00012.001 – Manutenção das Atividades da Câmara Municipal de Capela/AL 

Elemento de Despesa: 3.4.4.9.0.52.00.00.00.0000 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos: 0010.00.000 – Recursos Próprios 

29. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

29.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária que, 

no decorrer da licitação: 

I- Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta; 

II- Apresentar documentação falsa; 

III- Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

IV- Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

V- Comportar-se de modo inidôneo; 

VI- Cometer fraude fiscal; 

VII- Fizer declaração falsa; 

VIII- Ensejar o retardamento da execução do certame. 
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29.2. As sanções administrativas estão especificadas no Termo de Referência e na minuta do instrumento 

de Contrato. 

30. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

30.1. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital 

e seus Anexos deverá ser enviado, por escrito, podendo ser protocolado o original, mediante recebimento 

da 2ª (segunda) via, ao Pregoeiro responsável por esta licitação, ou ainda, pelo e-mail 

cvmc.cpl@outlook.com em até 1 (um) dia útil anterior à data da abertura da sessão pública fixada no 

preâmbulo. 

30.2. Em hipótese alguma serão aceitos pedidos de esclarecimentos verbais quanto ao Edital. 

30.3. Os esclarecimentos aos consulentes serão comunicados a todas as demais empresas que tenham 

adquirido o presente Edital. 

31. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

31.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 

impugnar o ato convocatório deste Pregão, sendo que tais impugnações deverão ser manifestadas por 

escrito, devendo ser protocolado o original, mediante recebimento da 2ª (segunda) via, na Comissão 

Permanente de Licitação da Câmara de Vereadores do Município de Capela/AL, situada à Av. Robson 

Medeiros de Melo, n° 949, 1° Andar, CEP 57780-000, Centro, Capela/AL, em dias úteis, das 08h00min 

(oito horas) às 12h00min (Doze horas). 

31.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, conforme 

estabelecido no § 1º do art. 12 do Decreto nº 3.555/2000; 

31.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame; 

31.4. As impugnações protocoladas intempestivamente serão desconsideradas. 

32. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

32.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

32.2. A autenticação de documentos por funcionário autorizado pela Câmara de Vereadores do Município 

de Capela/AL poderá ser realizada no ato do certame, desde que não ultrapasse o limite de 15 (quinze) 

laudas por licitante. Caso o montante de documentos a ultrapasse o limite estabelecido, a autenticação só 

poderá ser realizada até o último dia que antecede a abertura do Pregão, para que não haja atrasos na 

realização dos trabalhos durante o certame. 

32.3. Os documentos de habilitação das licitantes vencedoras somente serão abertos após encerradas a 

etapas de lances de todos os itens objeto do certame, a fim de garantir sempre a celeridade processual, a 

busca da melhor oferta e o afastamento do excesso de formalismo dos atos administrativos. 

32.4. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, 

prevalece a previsão do Edital. 

32.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

32.6. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 

poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 

assegurada ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento dos itens em igualdade de condições. 

32.7. Fica assegurado a Câmara de Vereadores do Município de Capela/AL o direito de, no interesse da 

Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, por razões 

de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e devidamente fundamentado. 

32.8. A participação neste Pregão implicará na aceitação integral e irretratável de suas normas e observância 

dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e de recurso. 

32.9. Não havendo expediente na data fixada para a abertura da sessão da licitação, ou ocorrendo qualquer 

fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
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transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário anteriormente estabelecidos, 

desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

32.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, 

desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e a exata compreensão da sua proposta, 

durante a realização da sessão pública deste Pregão. 

32.11. Caso seja necessária a interrupção da sessão, os autos do processo ficarão sob a guarda do Pregoeiro, 

que designará nova data para a continuação dos trabalhos. 

32.12. Este Edital será publicado no Diário Oficial do Estado de Alagoas, endereço eletrônico oficial e 

mural de avisos da Câmara de Vereadores do Município de Capela/AL. 

32.13. Este edital e seus anexos estão à disposição dos interessados na sala da Comissão Permanente de 

Licitação, situada à Av. Robson Medeiros de Melo, n° 949, 1° Andar, CEP 57780-000, Centro, Capela/AL, 

no horário das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas), ou através do e-mail 

cvmc.cpl@outlook.com. 

Capela – AL, 16 de julho de 2018. 

 

 

Carlos Antônio Cavalcante da Cunha 

Pregoeiro 
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Anexo I - Termo de Referência 
 

1. OBJETO 

1.1 O presente Termo de Referência tem por objeto a eventual aquisição de material permanente - mobiliário, para 

atender às necessidades da Câmara de Vereadores do Município de Capela/AL. 

1.2 O Pregão Presencial é concebido e realizado sob o tipo “Menor Preço por ITEM” para os, com participação 

exclusiva para empresas ME/EPP. 

1.3 O fornecimento será executado de forma parcelada, de acordo com a demanda da Câmara de Vereadores de 

Capela/AL. 

2. JUSTIFICATIVAS 

2.1 O presente Termo de Referência tem por escopo descrever os itens, especificações técnicas, quantitativos e 

demais condições gerais de atendimento, a fim de permitir a execução de licenciamento de soluções de tecnologia 

da informação para gestão pública, pela modalidade de licitação PREGÃO em sua forma presencial, de acordo 

com as normas: Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar 

123/2006, 147/2014 e demais normas aplicáveis à matéria, buscando no mercado o orçamento dos custos e 

indicação da disponibilidade dos recursos orçamentários a fim de balizar a contratação, assim como estabelecer 

prazo, local e forma de fornecimento e execução dos serviços, pagamento e condições de execução contratual do 

objeto. 

2.2 Os objetos a serem adquiridos deverão servir para a renovação do mobiliário da sala de gabinete de todos os 

Vereadores da Câmara de Vereadores de Capela/AL devido a evidente deterioração dos objetos já existentes. 

2.3 Os objetos a serem adquiridos são caracterizados como bem comum de que trata a Lei nº 10.520/02, haja vista 

que os padrões de desempenho, qualidade e todas as características gerais e específicas de sua prestação são as 

usuais do mercado e passíveis de descrições sucintas, podendo, portanto, ser licitado por meio do Pregão. 

2.4 A Adoção do SRP – Sistema de Registro de Preços – justifica-se pela conveniência do registro de preço para 

os serviços a serem licitados pelo município de Capela/AL, uma vez que, neste momento, o orçamentário não será 

liberado em sua totalidade, e que outros órgãos poderão participar ou aderir à Ata de Registro de Registro de 

Preços, culminado por apenas um único processo licitatório. 

3. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

3.1. As especificações gerais e quantitativos de cada objeto estão discriminadas abaixo:  

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QUANT 

1 

Mesa Reta, pé painel em MDF, sem gavetas, linha operacional, confeccionada em 

MDF, medindo 1200 x 600 x 740 mm, tampo medindo no mínimo 25mm engrossado 

para 30mm, com borda de no mínimo 2mm em todo o contorno, saias de no mínimo 

15mm, pés 25mm e borda de no mínimo 0,70mm com afastador entre pé e tampo, na 

cor cinza. 

UND 10 

2 

Armário tipo arquivo para pasta suspensa, com 04 (quatro), linha operacional, 

confeccionado em MDF, medindo 470 x 450 x 1262 mm, com tampo de no mínimo 

25mm, borda de no mínimo 2mm, caixarias e portas com no mínimo 15mm, borda de 

0,70mm, na cor cinza. 

UND 10 

3 

Poltrona Presidente giratória com braços reguláveis, estrutura central preta, 

confeccionada em madeira ergométrica, espuma injetada, assento e encosto revestido 

em couro ecológico ou couríssimo e costura gomada. 

UND 10 

4 

Poltrona Diretor fixa com braços fixos, pés em "S", estrutura central preta, 

confeccionada em madeira ergométrica, espuma injetada, assento e encosto revestido 

em couro ecológico ou couríssimo e costura gomada. 

UND 20 

4. VALOR ESTIMADO: 

4.1 O valor global estimado da despesa segundo pesquisas de mercado está estimado em R$ 26.511,75 (Vinte e 

seis mil, quinhentos e onze reais e setenta e cinco centavos), de acordo com a divisão de itens e valores unitários 

estimados abaixo: 
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ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QUANT 
VALORES ESTIMADOS 

R$ UNIT R$ TOTAL 

1 

Mesa Reta, pé painel em MDF, sem gavetas, linha 

operacional, confeccionada em MDF, medindo 1200 x 600 

x 740 mm, tampo medindo no mínimo 25mm engrossado 

para 30mm, com borda de no mínimo 2mm em todo o 

contorno, saias de no mínimo 15mm, pés 25mm e borda de 

no mínimo 0,70mm com afastador entre pé e tampo, na cor 

cinza. 

UND 10 R$ 266,25 R$ 2.662,50 

2 

Armário tipo arquivo para pasta suspensa, com 04 

(quatro), linha operacional, confeccionado em MDF, 

medindo 470 x 450 x 1262 mm, com tampo de no mínimo 

25mm, borda de no mínimo 2mm, caixarias e portas com 

no mínimo 15mm, borda de 0,70mm, na cor cinza. 

UND 10 

 
R$ 694,23 

 
R$ 6.942,25 

3 

Poltrona Presidente giratória com braços reguláveis, 

estrutura central preta, confeccionada em madeira 

ergométrica, espuma injetada, assento e encosto revestido 

em couro ecológico ou couríssimo e costura gomada. 

UND 10 R$ 669,20 R$ 6.692,00 

4 

Poltrona Diretor fixa com braços fixos, pés em "S", 

estrutura central preta, confeccionada em madeira 

ergométrica, espuma injetada, assento e encosto revestido 

em couro ecológico ou couríssimo e costura gomada. 

UND 20 R$ 510,75 R$ 10.215,00 

VALOR GLOBAL R$ 26.511,75 

 

4.2 O custo estimado da contratação estabelecido em decorrência da identificação dos elementos que compõem 

o preço foi levantado em pesquisa de preço que será considerada como referencial de valor máximo unitário e 

global para a aquisição dos objetos, sendo desclassificadas, após a etapa de lances, as propostas com valores 

superiores. 

4.3 As empresas de grande porte poderão ofertar propostas e concorrer aos itens destinados 

exclusivamente a ME/EPP, desde que não se inscrevam empresas qualificadas na condição de ME/EPP para 

a sua disputa, sendo automaticamente impedidas de competir aos respectivos itens, não podendo equiparar 

propostas ou ofertar lances, que, por força das Leis Complementares nº 123/06 e 147/14, estão reservados 

somente às MEs/EPPs. A iniciativa de admitir que empresas de porte cotem ou apresentem propostas para cotas 

reservadas às MEs/EPPs tem o objetivo de evitar possíveis transtornos e prejuízos à administração pública, com 

eventuais republicações deste Pregão caso não haja empresas qualificadas e/ou interessadas no respectivo objeto 

nas condições estabelecidas pelas Leis Complementares 123/06 e 147/14. Entretanto, havendo empresa qualificada 

nas condições acima estabelecidas, as propostas de empresas de grande porte serão desclassificadas 

automaticamente para os itens reservados àquelas que disponham do direito a tratamento diferenciado, ficando, 

portanto, aptas a participar dos demais itens em livre oferta, dentro das condições do Edital. 

5. ENCARGOS DAS PARTES: 

5.1 Obrigações do Contratante 

5.1.1 Caberá a Câmara de Vereadores do Município de Capela, como CONTRATANTE: 

I. Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, desde que cumpridas todas as formalidades e 

exigências do contrato; 

II. Permitir acesso dos empregados do CONTRATADO às suas dependências, sempre que necessário 

ao fornecimento dos itens; 

III. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos 

empregados do CONTRATADO; 

IV. Exercer a fiscalização sobre os produtos fornecidos e os serviços prestados; 

V. Não ceder, transferir ou sublocar o objeto deste Termo, assim como não poderá introduzir 

modificação de qualquer natureza no equipamento; 

VI. Responsabilizar-se por qualquer dano, prejuízo ou inutilização do objeto causado por sua culpa; 
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VII. Comunicar oficialmente ao CONTRATADO quaisquer falhas verificadas no cumprimento do 

contrato. 

5.2 Obrigações do CONTRATADO: 

5.2.1 Caberá ao CONTRATADO o cumprimento das seguintes obrigações, além daquelas previstas neste 

Termo: 

I. O CONTRATADO fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto deste contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreção resultante da execução dos serviços ou de materiais empregados imediatamente. 

II. O CONTRATADO assume como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes do 

fornecimento de material, mão-de-obra, necessário à boa e perfeita entrega dos produtos. 

Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou 

subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à Contratante ou a terceiros. 

III. Manter sigilo dos dados e informações a que tiver acesso; 

IV. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços contratados, 

encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções 

profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho; 

V. Utilizar, sob sua inteira responsabilidade, toda a competente e indispensável mão-de-obra, 

devidamente habilitada e treinada, para a execução do objeto contratado, correndo por sua conta o 

cumprimento das obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e todas as outras previstas 

nas normas legais pertinentes; 

VI. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados; 

VII. Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outras entidades, sejam fabricantes, 

técnicos e outros sem prévia e expressa anuência da contratante. 

VIII. Considerar que a ação da fiscalização da CONTRATANTE não exonera o CONTRATADO de 

suas responsabilidades contratuais. 

IX. Comunicar ao técnico responsável designado pela CVMC sobre qualquer anormalidade de caráter 

urgente referente ao fornecimento do material e prestar os esclarecimentos cabíveis. 

X. Acatar todas as orientações da CVMC, emanadas pelo fiscal, sujeitando-se à ampla e irrestrita 

fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

XI. Manter, durante o fornecimento, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.3 Em nenhuma hipótese o CONTRATADO poderá alegar desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou 

esquecimento de qualquer detalhe relativo à execução do objeto, responsabilizando-se por qualquer ônus 

decorrente desses fatos. 

6. PAGAMENTO: 

6.1 A CVMC realizará o pagamento no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da apresentação do documento 

fiscal correspondente, desde que atestada a execução dos serviços pela unidade fiscalizadora. 

6.2 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente do CONTRATADO. 

6.3 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso exista pendência quanto à Justiça do Trabalho e 

às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS). 

6.4 O descumprimento, pelo CONTRATADO, do estabelecido no neste Termo, não lhe gera direito a alteração de 

preços ou compensação financeira. 

6.5 O CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou 

definitivamente, do montante a pagar ao CONTRATADO, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos 

ou indenizações devidas pelo CONTRATADO, nos termos deste Ato Convocatório. 

6.6 No caso de atraso de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido de alguma forma para 

tanto, serão devidos pelo CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), 
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capitalizados diariamente em regime de juros simples. 

6.7 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; 

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação 

financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 

7. GARANTIA CONTRATUAL  

7.1 Não haverá exigência de prestação de garantia.  

7.2 O Município se reserva ao direito de não utilizar todos os materiais objeto nesse contrato de imediato ou ao 

decorrer do contrato. Dessa forma o Município só paga pelos materiais efetivamente fornecidos e que 

comprovadamente entregues; 

8. SANÇÕES 

8.1 Com fundamento nos artigos 86 e 87 da lei 8.666/93, o CONTRATADO ficará sujeito, no caso de atraso 

injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

I. Advertência; 

II. Multa de: 

a) 3% (três por cento) do valor do empenho, por equipamento ou material não substituído, caso o 

CONTRATADO forneça os defeituosos, desgastados ou de baixa qualidade. 

b) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do empenho, por minuto de atraso no início dos serviços, 

em relação ao cronograma de atividades do evento, até o limite de 5% (cinco por cento). 

c) 2% (dois por cento) do valor do empenho, por minuto de atraso que exceder os 10 (dez) minutos 

iniciais estabelecidos no item anterior, até o limite de 10% (dez por cento); 

d) 20% (vinte por cento) do valor do empenho, no caso de inexecução parcial da obrigação, a qual estará 

configurada, entre outras hipóteses, quando houver atraso superior a 15 (quinze) minutos para o início 

dos serviços; 

e) 30% (trinta por cento) do valor do empenho, no caso de inexecução total da obrigação, a qual estará 

configurada, entre outras hipóteses, quando não houver a prestação dos serviços contratados. 

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO DE 

CAPELA, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base desta 

cláusula condição. 

8.2 Entende-se por desgastados ou de baixa qualidade, os equipamentos ou matérias que apresentem aspecto 

quebradiço ou antigo. 

8.3 A advertência será aplicada no caso de descumprimento de quaisquer obrigações previstas no Ato 

Convocatório e seus Anexos que não configurem hipóteses de aplicação de sanções mais graves, sem prejuízo das 

multas eventualmente cabíveis.  

8.4 As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de participação em licitação e impedimento de 

contratar com o MUNICÍPIO DE CAPELA e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública poderão ser aplicadas ao CONTRATADO juntamente à de multa. 

8.5 O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao CONTRATADO. 

8.6 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o CONTRATADO obrigado a recolher a importância devida no 

prazo de 15 (quinze) dias, contato da comunicação oficial. 

8.7 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo CONTRATADO a CVMC, este será 

encaminhado para inscrição em dívida ativa. 
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9. FISCALIZAÇÃO: 

9.1 A fiscalização do contrato deverá ser efetuada pelo Secretário de Administração que acompanhará a execução 

do contrato, que registrará em relatório todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que 

for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 

10. RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1 A rescisão contratual se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93. 

10.2 No caso de rescisão provocada por inadimplemento do CONTRATADO, o CONTRATANTE poderá reter, 

cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

10.3 No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo 

que, depois de encerrada a instrução inicial, o CONTRATADO terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se 

manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, motivadamente, 

providências acauteladoras. 

11. REAJUSTAMENTO 

11.1. Decorridos doze meses da data da assinatura do contrato, o seu valor poderá ser reajustado, alcançando a 

data de formulação da proposta e aplicando-se o índice IPCA acumulado no período, a requerimento da contratada 

e caso se verifique hipótese legal que autorize reajustamento. 

11.2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

11.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente. 

12. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado  de acordo com a 

legislação vigente. 

13. REGIME DE EXECUÇÃO 

13.1 Empreitada por preço unitário 

14. ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

14.1 O instrumento contratual pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93, desde que haja 

interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1 As despesas decorrentes da prestação dos serviços serão cobertas pela Lei Orçamentárias do Município de 

Capela/AL para o exercício de 2018 consignadas abaixo: 

Programa de 

Trabalho: 
01.0100.01.031.00012.001 – Manutenção das Atividades da Câmara Municipal de Capela/AL 

Elemento de Despesa: 3.4.4.9.0.52.00.00.00.0000 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte de Recursos: 0010.00.000 – Recursos Próprios 
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Anexo III 
MODELO DE PROPOSTA 

 

À CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CAPELA/AL 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2018. 

ABERTURA DOS ENVELOPES: 26/07/2018. 

 

HORÁRIO: 08h00min. 

 

Proposta que faz a empresa _____________________________, inscrita no CNPJ/CGC (MF) nº 

____________________ e inscrição estadual nº ___________________, estabelecida no(a) 

______________________, para atendimento do objeto destinado à Câmara de Vereadores do Município de 

Capela do Estado de Alagoas, em conformidade com o Edital de PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 002/2018, 

apresentamos proposta de preços para o fornecimento de material permanente - mobiliário, estabelecidos no 

Instrumento Convocatório: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QUANT MARCA 
VALORES 

R$ UNIT R$ TOTAL 

1 

Mesa Reta, pé painel em MDF, sem gavetas, linha operacional, 

confeccionada em MDF, medindo 1200 x 600 x 740 mm, 
tampo medindo no mínimo 25mm engrossado para 30mm, com 

borda de no mínimo 2mm em todo o contorno, saias de no 

mínimo 15mm, pés 25mm e borda de no mínimo 0,70mm com 
afastador entre pé e tampo, na cor cinza. 

UND 10 

 

XXX XXX 

2 

Armário tipo arquivo para pasta suspensa, com 04 (quatro), 

linha operacional, confeccionado em MDF, medindo 470 x 450 
x 1262 mm, com tampo de no mínimo 25mm, borda de no 

mínimo 2mm, caixarias e portas com no mínimo 15mm, borda 

de 0,70mm, na cor cinza. 

UND 10 

 

XXX XXX 

3 

Poltrona Presidente giratória com braços reguláveis, estrutura 
central preta, confeccionada em madeira ergométrica, espuma 

injetada, assento e encosto revestido em couro ecológico ou 

couríssimo e costura gomada. 

UND 10 

 

XXX XXX 

4 

Poltrona Diretor fixa com braços fixos, pés em "S", estrutura 

central preta, confeccionada em madeira ergométrica, espuma 

injetada, assento e encosto revestido em couro ecológico ou 
couríssimo e costura gomada. 

UND 20 

 

XXX XXX 

VALOR GLOBAL R$ XXX 

 

A validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da 

proposta, observado o disposto no caput e parágrafo único do art. 110 da Lei nº 8.666/93. 

Os dados da nossa empresa são: 

 

a) Razão Social: ________________________________________ 

b) CGC (MF) nº: ____________________Insc. Estadual nº.:_______________ 

c) Endereço: ______________________________________________________ 

d) Fone/Fax: __________________________E-mail: ______________________ 

e) Cidade: ___________________ Estado: _______CEP:___________________ 

f) Banco ___________ Agência nº:__________Conta nº:____________________ 

g) Responsável Pela Assinatura do Contrato/Ata de Registro: ________________ 

h)CPF: ______________; RG: ___________________; Estado Civil:__________ 

i) Profissão: __________________; Endereço: ____________________________ 

 

Declaramos, para todos os fins, que o fornecimento dos objetos iniciar-se-á a partir da assinatura da 

ordem de fornecimento, de forma contínua e ininterrupta, de acordo com as especificações definas nesta proposta 

e respeitando o estabelecido em Edital e seus Anexos. 

 

Finalmente, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa 

e nossa plena concordância com as condições estabelecidas em Edital e seus Anexos. 

 

mailto:camaracacapela@hotmail.com


ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CAPELA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

_____________________________________________________________________ 
Av. Robson Medeiros de Melo, n° 949, 1° Andar, CEP 57780-000, Centro, Capela/AL. 

CNPJ: 69.977.833/0001-03 -  Tel. /Fax (82) 3287.1281 – Cel. (82) 99631-7373 

Site: www.cmcapela.al.gov.br - E-mail: camaracacapela@hotmail.com / cvmc.cpl@outlook.com 

Capela/AL, ____ de ______________ de _______. 

 

 

 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO IV 

MODELO DAS DECLARAÇÕES 

 

Modelo “a” 

DECLARAÇÃO DE ME/EPP 

 

Ref.: Pregão Presencial SRP nº. 002/2018 – Câmara de Vereadores do Município de Capela/AL. 

 

Declaro, sob as penas da Lei, que a empresa      

 , inscrita no CNPJ n. º   , cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da 

Lei Complementar n. º 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei n. º 11.488, de 15 de junho de 2007, em 

seu Art. 34, e que essa empresa está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da 

referida Lei Complementar, bem como, aquelas ratificadas pela redação da Lei Complementar 147/14. 

 

 

Local e data 

 

 

________________________ 

Assinatura e carimbo 

(Representante Legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observação:  

Emitir em papel que identifique o licitante. 
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Modelo “b” 

DECLARAÇÃO DE MENOR 

 

Ref.: Pregão Presencial SRP nº. 002/2018 – Câmara de Vereadores do Município de Capela/AL. 

 

A empresa       , inscrita no CNPJ n.º  

  , declara para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 

1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 

(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

 

 

 

 

Local e data 

 

 

________________________ 

Assinatura e carimbo 

(Representante Legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observação: emitir em papel que identifique a empresa. 
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Modelo “c” 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTO DE LICITAR COM ÓRGÃO PÚBLICO 

 

Ref.: Pregão Presencial SRP nº. 002/2018 – Câmara de Vereadores do Município de Capela/AL. 

 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., inscrita no CNPJ n.º 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . .. ., portador(a) da Carteira de Identidade nº . . . . . . . . . . . .e do CPF nº . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . ., DECLARA, para fins do disposto no inciso II do art. 32 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, alterado 

pela Lei n. 9.648, de 27 de maio de 1998, que inexistem, até a presente data, fatos, impeditivos à sua habilitação 

no presente procedimento licitatório, obrigando-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato 

impeditivo da habilitação.  

 

 

Local e data 

 

 

________________________ 

Assinatura e carimbo 

(Representante Legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observação: emitir em papel que identifique a empresa. 
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Modelo “d” 

 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE PARA EXECUÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO 

 

 

Ref.: Pregão Presencial SRP nº. 002/2018 – Câmara de Vereadores do Município de Capela/AL. 

 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., inscrita no CNPJ n.º 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . .. ., portador(a) da Carteira de Identidade nº . . . . . . . . . . . .e do CPF nº . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . ., DECLARA que se responsabiliza pela sua disponibilidade para a execução do objeto do contrato decorrente 

do presente procedimento licitatório, na forma do art. 76 da Lei  n. 8.666/93, e que concorda com todos os termos 

descritos no edital e seus anexos e que temos pleno e total conhecimento da realização dos trabalhos do certame. 

. 

 

 

Local e data 

 

 

________________________ 

Assinatura e carimbo 

(Representante Legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observação: emitir em papel que identifique a empresa. 
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Modelo “e” 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

Ref.: Pregão Presencial SRP nº 002/2018 

 

 

____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, sediada em _________(endereço 

completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) _________________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________ e do CPF nº ________________, DECLARA, sob as 

penas da lei, nos termos do art. 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520/02, que cumprimos plenamente os requisitos de 

habilitação estabelecidos no edital da licitação acima identificada. 

 

......................(.....), ....... de ................... de 2018. 

 

................................................................................................. 

(nome, cargo, assinatura do representante legal da proponente,  

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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Modelo “f” 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

_____________________________________________________ (nome empresarial da licitante), inscrita no CNPJ nº: 

______________________ com sede na __________________________________________________________, por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) _______________________________, infra-assinado, portador(a) da 

Carteira de Identidade nº _______________________________ e do CPF/MF nº _________________________________, 

para fins do disposto no edital, DECLARA, sob as penas da lei, em especial o artigo nº 299 do Código Penal Brasileiro, 

especificamente para participação na licitação, Pregão nº 002/2018 que: 

 

a) A proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada foi elaborada de maneira independente por 

esta licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido 

ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por qualquer meio 

ou por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação acima mencionada não foi informada, 

discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da licitação acima mencionada quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não será, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da 

licitação acima mencionada antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do Município de Capela 

antes da abertura oficial das propostas; e 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para 

firmá-la. 

 

___________________, _________ de _______________ de 2018. 

________________________________________________ 

(Assinatura do representante legal) 

Observação: Esta Declaração deverá ser entregue fora dos envelopes de “Proposta de Preços” e de “Documentos de 

Habilitação”. 
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ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO  

CONTRATO Nº XXX/XXXX/CVMC/CPL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 017/2018/CVMC/CPL 

 

TERMO DE CONTRATO, CELEBRADO ENTRE 

A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO 

DE CAPELA E A EMPRESA XXXXXXXXXX. 

  

Aos XXXX (XXXXXXXXX) dias do mês de XXXXXXXXXXX do ano de XXXX, a CÂMARA DE 

VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CAPELA, Estado de Alagoas, pessoa jurídica de direito público, de 

base territorial autônoma, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 69.977.833/0001-03, com sede na Av. Robson 

Medeiros de Melo, n° 949, 1° Andar, CEP 57780-000, Centro, Capela/AL, doravante denominada 

CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Presidente em exercício, o Sr. Manoel Barnabé Costa, brasileiro, 

divorciado, inscrito no CPF sob nº 280.371.624-00, devidamente autorizado a firmar este ajuste nos termos da Lei 

Orgânica do Município de Capela e a empresa XXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, constituída 

sob a forma de sociedade por quotas limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXX, com sede na 

Rua XXXXXXXXXXXX, daqui por diante denominado apenas CONTRATADA, neste ato representada pelo 

senhor (a), XXXXXXXX, brasileiro (a), casado (a), OCUPAÇÃO, inscrito no CPF sob nº XXXXXXXX e 

Registro Geral nº RG: XXXXXXXXX, têm justo e acordado entre si o presente Contrato, de acordo com as 

disposições regulamentares contidas na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, mediante cláusulas 

e condições seguintes: 

CLÁUSULA 1 ª -  DO OBJETO (art. 55, inciso I, da Lei n° 8.666/93) 

1.1. O presente Contrato tem como objeto a aquisição de material permanente - mobiliário, para atender às 

necessidades da Câmara de Vereadores do Município de Capela/AL, oriundo da Ata de Registro de Preços nº 

002/2018. 

1.2. Os serviços observarão o padrão de qualidade exigido no Instrumento Convocatório correspondente ao Edital 

de Pregão Presencial SRP nº 002/2018 e seus anexos, que passam a fazer parte deste contrato, juntamente com a 

documentação e propostas de preços, e que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e 

complementar deste contrato. 

CLÁUSULA 2 ª - DO REGIME DE EXECUÇÃO (art. 55, inciso II, da Lei n° 8.666/93) 

2.1. Objeto deste Contrato terá sua Execução Indireta, sob o Regime de Empreitada por Preço Unitário. 

CLÁUSULA 3 ª - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 55, inciso III, da Lei n° 8.666/93) 

3.1. Pela perfeita integral execução deste Contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global 

de R$ X.XXX,XX(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

3.2. A CONTRATADA apresentará mensalmente nota fiscal/fatura para liquidação e pagamento da despesa pela 

Câmara de Vereadores do Município de Capela, mediante ordem bancária no prazo de 30 (trinta) dias corridos, 

contados da apresentação da atestação da mesma por servidor designado para esse fim, juntamente com as provas 

de regularidade para com o INSS, FGTS, Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal e Trabalhista do 

domicílio ou sede da CONTRATADA, ou outra equivalente, na forma da lei. 

3.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe tiver sido imposta em decorrência de penalidade ou inadimplemento contratual. 

3.4. A critério da contratante poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com 

multas, indenizações ou outras de responsabilidade da contratada. 

3.5. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o fornecimento dos 

objetos da CLÁUSULA 1ª deste Contrato não estiverem de acordo com a especificação apresentada e aceita. 

3.6. Antes de qualquer pagamento deverá ser observada a comprovação da regularidade fiscal. Em caso de 

irregularidade da CONTRATADA, a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA para regularizar a sua 

situação junto àquele no prazo de trinta dias ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa, sob pena de rescisão do 
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contrato. O prazo citado poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração. 

3.7. Os preços contratuais serão irreajustáveis pelo período de um ano a partir da data de apresentação da proposta. 

Após esse período, os mesmos poderão ser reajustados nos termos da Lei nº. 9.069 de 29/06/95 ou no caso de 

novas normas que venham a ser editadas pelo Governo Federal para cobrir flutuações no custo dos insumos. 

CLÁUSULA 4 ª - DA VIGÊNCIA (Art. 55, inciso IV, da Lei n°. 8.666/93). 

4.1. O prazo para a execução do objeto deste Contrato será até 31 de dezembro de 2018, vinculados a Ata de 

Registro de Preços nº 002/2018, contados da assinatura deste Termo.   

4.2. O prazo de execução só poderá ser prorrogado, a critério da Administração, conforme Artigo 57 da Lei n° 

8.666/93, devidamente autuado em processo próprio e aprovado pela autoridade competente. 

CLÁUSULA 5 ª - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 55, inciso V, da Lei n°. 8.666/93). 

5.1. Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste Contrato correrão por conta da dotação 

orçamentária:  

xxxxxxxxxxxxxx 

CLÁUSULA 6 ª - DA GARANTIA (art. 55, inciso VI, da Lei n°. 8.666/93) 

6.1. Não haverá garantia de execução contratual. 

CLÁUSULA 7 ª - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 55, inciso VII e XIII, da Lei n° 8.666/93) 

7.1. São obrigações da CONTRATADA as previstas no Termo de Referência do Pregão Presencial nº. 002/2018, 

e ainda: 

I- O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto deste contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreção resultante da execução dos 

serviços ou de materiais empregados no prazo máximo de 02 (dois) dias corrido. 

II- O Contratado assume como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da prestação dos serviços, 

mão-de-obra, necessário à boa e perfeita execução dos serviços. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e 

pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam 

causados à Contratante ou a terceiros. 

III- Considerar que a ação da fiscalização da Contratante não exonera o Contratado de suas responsabilidades 

contratuais. 

IV- Responsabilizar-se por quaisquer despesas, inclusive possíveis perdas e danos decorrentes da demora no 

fornecimento, caso haja necessidade de modificação ou adequação dos serviços, devido à impossibilidade de 

execução conforme o contratado, sem qualquer custo adicional ao Contratante; 

V- Deverão ser tomadas as providências para correção das falhas detectadas, a fim de manter o controle de 

qualidade dos serviços executados, reportando-se ao Fiscal do contrato quando houver necessidade. 

VI- Contratar pessoas idôneas para prestarem os serviços nos horários e forma definidos pelo Contratante. 

VII- Comunicar ao técnico responsável designado pela Câmara de Vereadores do Município de Capela/AL sobre 

qualquer anormalidade de caráter urgente referente a prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos cabíveis. 

VIII- Acatar todas as orientações da Câmara de Vereadores do Município de Capela/AL, emanadas pelo fiscal, 

sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às 

reclamações formuladas. 

IX- Manter, durante o fornecimento, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

X- Em nenhuma hipótese o CONTRATADO poderá alegar desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou 

esquecimento de qualquer detalhe relativo à execução do objeto, responsabilizando-se por qualquer ônus 

decorrente desses fatos. 

XI- Apresentar, sempre que solicitados, documentos que comprovem a procedência dos objetos; 

XII- Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas nas legislações específicas de 

acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do fornecimento dos produtos, tais como 

salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale-refeição, e outras que porventura 
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venham a ser criadas e exigidas por Lei; 

XIII- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

XIV- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

XV- Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham 

a incidir na execução do contrato; 

XVI- Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões no objeto do contrato, até o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor atualizado. 

XVII- Comunicar à Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data do ocorrido, os motivos 

que impossibilitem a execução do objeto da forma prevista, com a devida comprovação. 

CLÁUSULA 8 ª - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 55, inciso VII e XIII, da Lei n° 8.666/93) 

8.1. São obrigações da CONTRATANTE as previstas no Termo de Referência do Pregão Presencial nº. 002/2018, 

e ainda: 

I- Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências 

do contrato; 

II- Permitir acesso dos empregados do CONTRATADO às suas dependências, sempre que necessário à execução 

dos serviços; 

III- Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos empregados do 

CONTRATADO; 

IV- Exercer a fiscalização sobre os equipamentos fornecidos e os serviços prestados; 

V- Comunicar oficialmente ao CONTRATADO quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato. 

VI- Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 

designado; 

VII- Verificar que durante toda a vigência do contrato seja mantida a compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta contratação; 

VIII- Caberá exclusivamente à CVMC, através da Secretaria de Administração, orientar quanto à execução do 

objeto contratado, quanto aos critérios técnicos e prioridade, qualidade e condições da realização da contratação;  

IX- Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

CLÁUSULA 9 ª - DAS MULTAS E PENALIDADES (Art. 55, inciso VII, da Lei n° 8.666/93) 

9.1. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 

inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a CONTRATADA estará sujeita às 

sanções administrativas contidas no Edital do Pregão Presencial SRP nº 002/2018, garantida a prévia defesa, e 

ainda:  

a) advertência. 

b) multas de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e ocorrência, até o máximo de 10% (dez 

por cento) sobre o valor total a ser contratado. 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CÂMARA DE 

VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CAPELA, por prazo não superior a dois anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 

sanção, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no inciso anterior. 

9.2. No processo de aplicação da sanção administrativa é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 

facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

mailto:camaracacapela@hotmail.com


ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CAPELA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

_____________________________________________________________________ 
Av. Robson Medeiros de Melo, n° 949, 1° Andar, CEP 57780-000, Centro, Capela/AL. 

CNPJ: 69.977.833/0001-03 -  Tel. /Fax (82) 3287.1281 – Cel. (82) 99631-7373 

Site: www.cmcapela.al.gov.br - E-mail: camaracacapela@hotmail.com / cvmc.cpl@outlook.com 

9.3. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 

da notificação. 

9.4. Se o atraso ultrapassar a 15 (quinze) dias, além do prazo de tolerância, a multa prevista no item precedente, 

será aplicada em dobro. 

9.5. A aplicação das multas, independerá de qualquer interpelação administrativa, notificação ou protesto judicial, 

sendo exigível desde a data do ato, fato ou emissão que lhe tiver dado causa. 

9.6. As importâncias relativas às multas serão descontadas dos recebimentos a que a empresa tiver direito, 

competindo-lhe no caso de insuficiência ou inexistência de crédito, pagá-las na Tesouraria da CVMC, no prazo de 

05 (cinco) dias, contados da notificação. 

9.7. Da pena de multa caberá recurso interposto junto ao PREFEITO MUNICIPAL DE CAPELA, obedecendo ao 

prazo da notificação, o qual deverá ser entregue na Secretaria de Administração. 

9.8. A reincidência da empresa na prática de atos sujeitos à notificação de multas, dará motivo à declaração de 

inidoneidade e impedimento de licitar com a CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CAPELA pelo 

período de até 02 (dois) anos. 

9.9. Na execução do contrato cabe recurso, representação ou pedido de reconsideração contra os atos da 

Administração, decorrentes da aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma constante do artigo 109 da referida lei. 

CLÁUSULA 10 ª - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

10.1. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela CÂMARA DE VEREADORES DO 

MUNICÍPIO DE CAPELA, ou por acordo, na forma da Lei 8.666/93, sendo que as alterações serão processadas 

através de Termo Aditivo, com as devidas justificativas. 

CLÁUSULA 11 ª - DA PRORROGAÇÃO 

11.1. O presente contrato poderá ser prorrogado conforme art. 57, §1º, §2º, §4º da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA 12 ª - DA RESCISÃO 

12.1. Constituem motivos para a rescisão do contrato: 

I- o não-cumprimento de cláusulas contratuais, ou prazos;  

II- cumprimento irregular de cláusulas contratuais, ou prazos;   

III- o atraso injustificado do início da execução do objeto contratual, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração;  

IV- o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, assim como as de seus superiores; 

V- a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

VI- a dissolução da sociedade; 

VII- a alteração social ou a modificação da finalidade ou estrutura da empresa, desde que prejudique a execução 

do contrato; 

VIII- razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela 

máxima autoridade da esfera administrativa a qual está subordinada a Contratante e exaradas no processo 

administrativo a que se refere o presente contrato; 

IX- a supressão, por parte da Administração, do objeto contratual, acarretando modificações do valor inicial do 

contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro, do artigo 65, da Lei n.º 8.666/93; 

X- a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 dias, salvo em caso 

de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 

totalizem o mesmo prazo; 

XI- a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada impeditiva da execução do contrato; 

XII- o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, da Lei nº 8.666/93. 

 

mailto:camaracacapela@hotmail.com


ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CAPELA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

_____________________________________________________________________ 
Av. Robson Medeiros de Melo, n° 949, 1° Andar, CEP 57780-000, Centro, Capela/AL. 

CNPJ: 69.977.833/0001-03 -  Tel. /Fax (82) 3287.1281 – Cel. (82) 99631-7373 

Site: www.cmcapela.al.gov.br - E-mail: camaracacapela@hotmail.com / cvmc.cpl@outlook.com 

CLÁUSULA 13 ª - FORMALIZAÇÃO DA RESCISÃO 

13.1. Quanto à sua forma, a rescisão poderá ser: 

I- Por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da 

Lei 8.666/93; 

II- Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração; 

III- Judicial, nos termos da legislação. 

13.2. Nos casos de rescisão administrativa ou amigável, a rescisão será precedida de autorização escrita e 

fundamentada ao Presidente da Câmara de Vereadores Municipal de Capela. 

CLÁUSULA 14 ª - DA NULIDADE DO CONTRATO 

14.1. A declaração de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos 

que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos, observando os preceitos 

constantes dos artigos 49, 50 e 59, da Lei n.º 8.666/93. 

CLÁUSULA 15 ª - DA VALIDADE E DA EFICÁCIA 

15.1. O presente contrato só terá validade e eficácia depois de publicado.  

CLÁUSULA 16 ª - DO ARQUIVAMENTO 

16.1. A Contratante manterá cópia autenticada deste Instrumento de Contrato e dos Termos Aditivos que 

eventualmente forem firmados em arquivo próprio, por data de emissão e por gestão orçamentária, à disposição 

dos órgãos de controle interno e externo. 

CLÁUSULA 17 ª - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E OS CASOS 

OMISSOS (art. 55, inciso XII, da Lei n° 8.666/93) 

17.1. O presente Contrato fundamenta-se nos termos do Edital do Pregão Presencial SRP nº 002/2018 e seu Termo 

de Referência que, simultaneamente: 

I- constam do Processo Administrativo que o originou; 

II- não contrariem o interesse público; 

III- nas demais determinações da Lei 8.666/93; 

IV- nos preceitos do Direito Público; 

V- supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado. 

17.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste Contrato, serão 

acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo. 

CLÁUSULA 18 ª - DO FORO 

18.1. Para dirimir todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o Foro de Capela/AL. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o presente contrato, 

que depois de lido e achado conforme, é assinado, em três vias de igual teor e forma, pelas partes contratantes e 

pelas testemunhas abaixo identificadas. 

 

Capela (AL), XX de XXXXXXX de 2018. 

 

______________________________ 

XXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 

 

_______________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

EMPRESA CONTRATADA 
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TESTEMUNHA: 

 

_____________________________ 

 

Nome: 

 

CPF n.º 

 

CI n.º 

TESTEMUNHA: 

 

_____________________________ 

 

Nome: 

 

CPF n.º 

 

CI n.º 

 

 

 

 

 

ANEXO AO CONTRATO 

 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT MARCA 

VALOR 

UNIT 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

X XXXXXXXXXXX XXX XXX XXX XXX XXX 

TOTAL GERAL R$XXX.XXX,XX 
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ANEXO VI 

 

FORMULÁRIO DE DADOS PARA ASSINATURA EVENTUAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

 

 

DA EMPRESA: 

 

 

NOME COMPLETO          

ENDEREÇO          

NOME DA EMPRESA          

CNPJ          

INSCRIÇÃO 

ESTADUAL 

         

TELEFONE/FAX          

ENDEREÇO          

E-MAIL          

 

 

 

 

 

 

DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DA ATA: 

 

 

NOME   

NACIONALIDADE   

NATURALIDADE   

ESTADO CIVIL   

PROFISSÃO   

RESIDÊNCIA E DOMICÍLIO   

TELEFONE(S) PARA CONTATO   

RG E ÓRGÃO EXPEDIDOR   

CPF   
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ANEXO VII 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX/XXXX 

 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 002/2018 

REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX/XXXX 

PROCESSO Nº XXXX 

VALIDADE: XX (XXXX) MESES 

 

Aos XX dias do mês de XXXX de XXXX, o Município de Capela/AL, por intermédio da Câmara de Vereadores 

do Município de Capela/AL, com sede à Av. Robson Medeiros de Melo, n° 949, 1° Andar, CEP 57780-000, 

Centro, Capela/AL, inscrita no CNPJ sob o nº 69.977.833/0001-03, neste ato representada pelo seu Presidente, o 

Sr. Manoel Barnabé Costa, brasileiro, divorciado, inscrito no CPF sob nº 280.371.624-00. 

Nos termos da Lei nº 10.520/02, do Decreto nº 7.892/13, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, e as 

demais normas legais correlatas; 

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial para Registro de Preços nº 002/2018, 

conforme Ata publicada em XX/XX/XXXX e homologada pelo XXXX; 

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme 

especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, 

oferecidos pela empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no 

Município de XXXX, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXX, portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXX 

e CPF nº XXXX, cuja proposta foi classificada em XX lugar no certame.  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. A presente Ata para Registro de Preços tem como objeto a eventual aquisição de material permanente - 

mobiliário, para atender às necessidades da Câmara de Vereadores do Município de Capela/AL. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador do Registro de Preços será a Câmara de Vereadores do Município de Capela/AL. 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da Administração que não 

tenha participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada 

a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto nº 7.892/13, e na Lei 

nº 8.666/93. 

2.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas. 

2.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços. 

2.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 

número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

2.6. Ao órgão não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 

pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às 

suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 

8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
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serviços registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado 

no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

I- Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

II- Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem aplicação de 

penalidade;  

III- Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de 

classificação original do certame. 

4.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

I- Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado nos termos 

da alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93, quando cabível, para rever o preço registrado em 

razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores 

ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

II- Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 

ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 

III- Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível. 

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na 

planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 

devidamente justificada.  

4.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos 

preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de 

reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a 

deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do 

critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os 

documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e 

numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

4.7. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão 

de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação 

do fornecedor prevista nesta Ata. 

4.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial ou total da 

Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Estado de Alagoas, e adotar as medidas 

cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do Decreto n° 7892/13. 

4.9. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

4.10. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação. 

4.11. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de 

Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório 

e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 

I- Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

II- Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

III- Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei 

nº 10.520, de 2002. 

5.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 

ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
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I- Por razões de interesse público; 

II-  A pedido do fornecedor. 

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do 

fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a ordem da última proposta 

apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à presente ata e será formalizada mediante (a) 

instrumento contratual; b) emissão de nota de empenho de despesa; c) autorização de compra; ou b) descrever 

outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666/93, e obedecidos os requisitos 

pertinentes do Decreto nº 7.892/13. 

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato), 

sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de 

Preços. 

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita 

pela Administração. 

6.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

contratuais que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

6.5. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 

6.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a iniciar na data de recebimento pela 

CONTRATADA da Ordem de Fornecimento expedida pela CONTRATANTE.  

7.2. O prazo de execução só poderá ser prorrogado, a critério da Administração, conforme Artigo 57 da Lei 

n° 8.666/93, após gerado respectivo Termo de Contrato, devidamente autuado em processo próprio e aprovado 

pela autoridade competente. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO E QUANTITVATIVO 

8.1. Os preços contratuais serão irreajustáveis pelo período de um ano a partir da data de apresentação da 

proposta. Após esse período, os mesmos poderão ser reajustados nos termos da Lei nº. 9.069 de 29/06/95 ou no 

caso de novas normas que venham a ser editadas pelo Governo Federal para cobrir flutuações no custo dos 

insumos. 

8.2. O preço e o quantitativo do objeto desta Ata estão relacionados abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT MARCA 
VALOR 

UNIT (R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

X XXXXXXXX XX XXX XXX XXX XXX 

TOTAL GERAL R$XXX.XXX,XX 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

9.1. As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas, respectivamente, no ITEM 8 

“ENCARGOS DAS PARTES” do Termo de Referência pertente ao Edital do Pregão Presencial SRP nº 

002/2018. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento dar-se-á na forma do ITEM 9 “PAGAMENTO” do Termo de Referência do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

11.1. A fiscalização da contratação será exercida pelo gestor de Contratos, ao qual competirá dirimir as dúvidas 
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que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 

8.666/93. 

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. A apuração e aplicação de sanções dar-se-á na forma da Seção “SANÇÕES” do Termo de Referência do 

Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

13.2. Integram o Edital, independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços, o Termo de Referência 

e a proposta da empresa. 

13.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520/02, do Decreto nº 7.892/13, 

e da Lei nº 8.666/93, subsidiariamente. 

13.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o do Município de Capela/AL, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Município de XXXX, XX de XXXX de XXXX. 

 

_________________________________ 

Representante do Órgão 

 

 

_________________________________ 

Representante da Empresa 
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